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Caros amigos,

Em um momento especial da atividade notarial do Rio Grande do Sul reiniciamos as atividades 
de nosso Colégio Notarial renovados de esperança e com expectativas muito positivas para o ano 
de 2018. As mudanças pelas quais a atividade judicial e extrajudicial gaúcha vivenciaram neste início 
de ano fazem crer que este novo momento traz os bons ventos de uma oxigenação mais do que 
necessária.

Começo minha manifestação saudando, portanto, a nova cúpula do Poder Judiciário gaúcho, 
que tomou posse na virada do ano, com grande expectativa por parte daqueles que diariamente 
lidam com a magistratura. É chegada a hora do estabelecimento de um maior diálogo republicano 
entre nossas atividades, com vistas à melhoria da prestação do serviço aos usuários e ao justo reco-
nhecimento da importância de nossa atividade.

Ao lado dos representantes das demais entidades de classe gaúcha, estivemos reunidos na 
sede do TJ/RS com o presidente da Corte, desembargador Carlos Eduardo Zietlow Duro, e com a 
corregedora-geral da Justiça, desembargadora Denise Oliveira Cezar, que se mostraram afeitos ao 
estabelecimento de um diálogo positivo com os notários e registradores em busca de ações que 
visem o interesse comum e da população. Acreditamos fielmente que este relacionamento, sincero 
e duradouro, trará os bons frutos a que tanto esperam os notários gaúchos.

Também saúdo efusivamente a chegada dos novos titulares concursados às delegações nota-
riais do Rio Grande do Sul, abrindo desde já as portas do Colégio Notarial para recebê-los e auxi-
liá-los em tudo o que for necessário. Parabéns a todos pela hercúlea conquista desta aprovação. 
Sabemos bem as dificuldades de atingir o êxito nesta jornada. Vocês chegam em um novo momen-
to de nossa atividade, e sua contribuição será fundamental para que o notariado permaneça em 
constante evolução, buscando os avanços institucionais que tanto necessitamos.

O Colégio Notarial do Rio Grande do Sul, uma das entidades notariais e registrais mais antigas 
do Brasil, com reconhecidos trabalhos em prol do notariado do RS e do Brasil, dispõe de capacitada 
assessoria jurídica, parlamentar e de imprensa, que pode proporcionar aos nossos novos colegas 
todo o auxílio necessário para sua rápida adaptação às novas responsabilidades oriundas de sua 
delegação.

Encerrando esta nossa primeira manifestação em 2018, convido a todos para dois eventos im-
perdíveis: em maio, em Foz do Iguaçu, no Paraná, o XXIII Congresso Notarial Brasileiro, e em julho, 
nos dias 6 e 7, em Bento Gonçalves, o XII Encontro Notarial e Registral do Rio Grande do Sul, que 

abordarão as principais novidades relacionadas à nossa atividade e às 
importantes inovações tecnológicas que impactarão o futuro do nota-
riado brasileiro.

Um abraço a todos.

Danilo Alceu Kunzler
Presidente do Colégio Notarial do Brasil
Seção Rio Grande do Sul (CNB/RS)

“O CNB/RS dispõe de capacitada assessoria jurídica, parlamentar 
e de imprensa, que pode proporcionar aos nossos novos 
colegas todo o auxílio necessário para sua rápida adaptação 
às novas responsabilidades oriundas de sua delegação”



Entidades de classe  prestigiam 
posse da nova cúpula do Poder 
Judiciário do Rio Grande do Sul

Tomaram posse os desembargadores Carlos Eduar-
do Zietlow Duro (presidente), Maria Isabel de Azevedo 
Souza (1º vice-presidente), Almir Porto da Rocha Filho 
(2º vice-presidente), Túlio Martins (3º vice-presidente) 
e Denise Oliveira Cezar (corregedora-geral da Justiça). 
Estiveram presentes representando as entidades de 
classe extrajudiciais os presidentes do Colégio Nota-
rial do Brasil, Danilo Alceu Kunzler, do Colégio Regis-
tral, João Pedro Lamana Paiva, do Instituto de Registro 
Imobiliário, Claudio Grecco, além do ex-presidente do 
Colégio Registral, Paulo Ricardo de Ávila.

Empossado, o novo o presidente do TJ/RS, Carlos 
Eduardo Zietlow Duro, destacou que a Corte é consi-

Evento ocorreu no Plenário Ministro Pedro Soares Muñoz e contou com a 
presença de autoridades do Estado, além de representantes das Cortes federais

A cerimônia de transmissão de cargo para a nova administração para o 
biênio de 2018-2019 ocorreu no Plenário Ministro Pedro Soares Muñoz

Porto Alegre (RS) - O Tribunal de Justiça do Estado do 
Rio Grande do Sul (TJ/RS) realizou, no dia 1º de feve-
reiro, cerimônia de transmissão de cargo para a nova 
administração para o biênio de 2018-2019. O evento 
ocorreu no Plenário Ministro Pedro Soares Muñoz e 
contou coma presença de diversas autoridades do Es-
tado, além de representantes das Cortes federais.

Institucional

“A defesa do Poder Judiciário 
será incondicional, 

visando à manutenção de sua 
independência e autonomia, 

assegurando todos os 
meios para a sua atuação 

insubstituível, sem que sofra 
com as ações que visam à sua 

fragilização ou apequenamento” 
Carlos Eduardo Zietlow Duro, 

presidente TJ/RS
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A solenidade de posse da nova administração contou com a presença de autoridades 
do Poder Judiciário e representantes das entidades de classe extrajudiciais
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Presidentes do CNB/RS, Danilo Alceu Kunzler, e 
do Colégio Registral, João Pedro Lamana Paiva, na 
cerimônia de posse da nova cúpula do Poder Judiciário

derada o Tribunal estadual mais eficiente do País, tendo 
recebido, pelo terceiro ano consecutivo, o selo de ouro 
do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) em dos crité-
rios desenvolvidos pelo Relatório Justiça em Números. 
Também falou sobre a linha de sua gestão.

“A defesa do Poder Judiciário será incondicional, vi-
sando à manutenção de sua independência e autono-
mia, assegurando todos os meios para a sua atuação 
insubstituível, sem que sofra com as ações que visam à 
sua fragilização ou apequenamento”, disse. “Nossos ob-
jetivos estão intimamente ligados ao empenho e ação 
conjunta de todos, nossos qualificados magistrados e 
servidores, focados na excelência da jurisdição, que é a 
essência de nosso trabalho, justificativa de nossa pres-
tação de serviço e da existência do Poder Judiciário, so-
lucionando e pacificando conflitos”, completou.

O presidente do Colégio Registral do RS, João Pedro 
Lamana Paiva, presente no evento, agradeceu a admi-
nistração anterior do TJ/RS, enfatizando a colaboração 
da instituição na área jurídica, principalmente de ace-
leração de processos e na recepção dos novos titula-
res de cartórios. Lamana também parabenizou o novo 
presidente do TJ/RS, Carlos Eduardo Zietlow Duro, pelo 
discurso de posse. “Boa técnica e boa conduta, de um 
administrador que tem futuro e que pode ainda engran-
decer muito mais o nosso estado”, comentou.

Balanço de gestão

Na ocasião, o ex-presidente do TJ/RS, desembar-
gador Luiz Felipe Silveira Difini, discursou sobre a sua 
gestão, também sobre a recessão econômica e crise 
política nas esferas estadual e federal, o retardamento 
da recuperação econômica e o crescimento das recei-
tas provenientes do Poder Judiciário. Também fez du-
ras críticas aos projetos de lei que tiram a autonomia da 
Justiça, bem como a reforma previdenciária.

Segundo o desembargador, houve uma ampliação 

das receitas próprias do Poder Judiciário, dentre elas 
o Fundo Notarial e Registral (Funore), com os valores 
dos selos digitais, de fiscalização notarial e registral e 
cobrança de débitos de serviços notariais e registrais 
providos por interino, relacionados ao excedente vincu-
lados ao teto obrigatório. Com essa ampliação, a arreca-
dação passou de R$ 224 milhões para R$ 269 milhões, 
sendo que só o Funore evoluiu de R$ 32,7 milhões (32 
milhões 742 mil) em 2015, para R$ 107,8 milhões (107 mi-
lhões 866 mil) em 2017, um crescimento de 177,42%.

Também houve o incremento às receitas do reco-
lhimento da renda de interinos designados para os ser-
viços notariais e registrais. A arrecadação evoluiu sem 
aumento de emolumentos de R$ 1,1 milhões (1 milhão 
145 mil) em 2015 para R$ 49 milhões (49 milhões 990 
mil) em 2017, totalizando uma evolução de 4.263%.
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Representantes das entidades registrais e notariais do 
Rio Grande do Sul entregaram um ofício com pautas e 
reinvindicações da classe,no dia 6 de março, durante 
visita de cortesia ao presidente do Tribunal de Justiça 
do Estado do Rio Grande do Sul (TJ/RS), desembarga-
dor Carlos Eduardo Zietlow Duro, e a corregedora-geral 
da Justiça, desembargadora Denise Oliveira Cezar.

O presidente do Colégio Registral do Rio Grande do 
Sul, João Pedro Lamana Paiva, fez a abertura do encon-
tro, apresentando os presidentes de todas as entidades, 
que assinaram juntos o ofício. Lamana Paiva também 
falou sobre a existência do Fórum de Presidentes, que 
existe com o objetivo de fortalecer a categoria e repre-
sentá-la nas demandas conjuntas das especialidades.

Na ocasião, foram tratados temas de interesse da 
classe, como as gratuidades dos cartórios de registro civil 
e projetos que visem o ressarcimento dos atos gratuitos, 
também os Projetos de Lei de novas serventias e a inicia-
tiva que prevê o anexo de demais registros aos cartórios 
de registro civil puro, as mudanças nos CRVAs e sua nova 
realidade, os convênios do Instituto de Estudos de Pro-
testos do Rio Grande do Sul (Iepro) para a recuperação 
de créditos, o Projeto de Lei sobre os emolumentos e a 
Central de Registro de Imóveis do Rio Grande do Sul.

Para o presidente do Colégio Registral do Rio Gran-
de do Sul, João Pedro Lamana Paiva, a visita cortesia 
teve total abertura para todas as entidades. “Tenho cer-
teza que este encontro terá futuro, no sentido de ser-

Reunião no TJ/RS inicia contato entre 
nova Cúpula do Judiciário e entidades 
notariais e registrais gaúchas

mos parceiros, com íntegra colaboração e uma franca 
abertura”, comentou.

Já de acordo com o presidente do Colégio Notarial 
do Brasil Seção Rio Grande do Sul (CNB/RS), Danilo 
Kunzler, a reunião foi extremamente importante e sur-
preendente. “O presidente e a corregedora foram muito 
receptivos. Isso era exatamente o que queríamos, pois 
tivemos condições de passar a eles todas as reinvindi-
cações, questionamentos, e fomos recebidos com boa 
vontade. Foi melhor do que imaginávamos”, finalizou.

Participaram do encontro, o presidente do Colégio 
Registral do Rio Grande do Sul, João Pedro Lamana Pai-
va, o presidente do Colégio Notarial do Brasil - Seção 
Rio Grande do Sul, Danilo Alceu Kunzler, o presidente 
da Associação dos Registradores de Pessoas Naturais 
do Rio Grande do Sul (Arpen RS), Arioste Schnorr, a pre-
sidente da Associação dos Registradores e Notários do 
Alto Uruguai e Missões (ARN), Margot Virginia Silveira 
de Souza, o presidente do Instituto de Estudos de Pro-
testos do Rio Grande do Sul (Iepro), Romário Pazutti 
Mezzari, o presidente do Instituto de Registro de Títulos 
e Documentos e de Pessoas Jurídicas do Rio Grande 
do Sul (IRTDPJ RS), Marco Antonio da Silva Domingues, 
o presidente do Instituto de Registro Imobiliário do Rio 
Grande do Sul (IRIRGS), Cláudio Nunes Grecco, o pre-
sidente do Sindicato dos Registradores Públicos do RS 
(Sindiregis), Carlos Fernando Reis, e o vice-presidente 
da Fundação Escola Notarial e Registral do Rio Grande 
do Sul (Fundação Enore RS), Paulo Ricardo de Ávila.

Institucional

Diversos temas de interesse da classe foram tratados, como as gratuidades, 
projetos de lei, criação de novas serventias, as mudanças nos CRVAs, entre outros

Membros do Judiciário e presidentes de entidades notariais e registrais durante reunião no TJ/RS
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COLÉGIO NOTARIAL DO RS REALIZA
REUNIÃO DE PLANEJAMENTO 
ESTRATÉGICO PARA 2018

Canela (RS) - A diretoria do Colégio Notarial do Rio 
Grande do Sul (CNB/RS) realizou, no dia 3 de feve-
reiro,  reunião de planejamento estratégico para o 
ano de 2018. O evento, que ocorreu no Hotel Conti-
nental, em Canela, tinha por objetivo elaborar o pla-
no de ação da gestão e traçar metas a serem alcan-
çadas durante o ano.

 
Para tanto, foi produzido um estudo avaliativo dos 

serviços prestados pelo CNB/RS e apresentados os 
resultados obtidos. Elaborada pelo consultor de co-
municação empresarial Jorge Edson Mattos, a pes-
quisa contou com análise dos bancos de dados da 
entidade e com entrevistas aos funcionários e asso-
ciados.

Mattos apresentou os índices de satisfação e in-
satisfação obtidos durante o trabalho e, a partir dis-
so, foram traçados os novos objetivos. Na ocasião, 
os participantes formaram grupos para discutir os 
aspectos apresentados e sugerir as ações a serem a 
implementadas a curto, médio e longo prazo.

Dentre as atividades prestadas pelo CNB/RS, fo-
ram elencadas como principais o atendimento aos 
associados e à área de testamentos. Segundo a pes-
quisa, são realizados cerca de dez atendimentos diá-
rios para associados e 40 demandas de balcão, sen-
do a maioria dessas pela central de testamentos.

“Começamos o trabalho fazendo uma avaliação 
interna da área administrativa, que compreende os 
funcionários do CNB/RS, por meio de entrevistas in-
dividuais”, explicou Mattos. O mesmo procedimento 
foi realizado com a diretoria, sendo esta a 1ª etapa do 
planejamento. 

A 2ª etapa foi a análise do ambiente externo, por 
meio de pesquisa direta com os associados. “Pe-
dimos uma avaliação do CNB/RS aos associados e 
com este resultado criou-se ações para buscarmos 
uma maior representação da classe e melhoria dos 
serviços prestados”, finalizou.

Para o presidente da entidade, Danilo Kunzler, 
este foi um dia muito produtivo e teve uma importan-
te participação de todos os presentes. “O resultado 
final foi muito bom. Temos um caminho para seguir e 
objetivos para atingir. Tenho certeza que os frutos se-
rão muito bons, pois todos já terão em mãos o plano 
de ação”, opinou o presidente.

Foram elencadas as áreas alinhadas e as que pre-
cisam ser remodeladas. Após a reunião, foi criado um 
documento que prevê as ações a partir deste mo-
mento até 2021.

Evento realizado em Canela teve o objetivo de montar plano de 
ação da gestão e traçar metas a serem alcançadas durante o ano

Institucional

Pesquisa foi elaborada pelo consultor de 
comunicação empresarial Jorge Edson Mattos

A reunião teve por objetivo montar o 
plano de ação da gestão e traçar metas a 
serem alcançadas durante o ano de 2018

A 2ª etapa da reunião foi a análise do 
ambiente externo do site, por meio de 
pesquisa direta com os associados
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“Esperamos que estes novos delegatários 
estejam imbuídos de um trabalho social 

voltado à comunidade, prestando 
informações, aconselhando e orientando 

o cidadão na prática dos atos jurídicos” 
Danilo Alceu Kunzler, 

presidente do CNB/RS
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Cerimônia no TJ/RS empossa 
162 novos titulares 
de cartórios no estado
Concurso público realizado pelo Poder Judiciário gaúcho preencheu 
162 vagas em cartórios que aguardavam novos titulares desde 2013

Primeiro concurso público finalizado pelo TJ/RS com base na Resolução nº 81/2009 preencheu as 
162 delegações vagas

Porto Alegre (RS) – Registradores e Notários de diferen-
tes municípios do Rio Grande do Sul foram oficialmente 
empossados em suas delegações durante cerimônia 
realizada no dia 30 de janeiro, na sede do Tribunal de 
Justiça do Estado do Rio Grande do Sul (TJ/RS).

Ao todo, o concurso público realizado pelo Poder 
Judiciário gaúcho preencheu 162 cartórios que estavam 
vagos e que aguardavam novos titulares desde o iní-
cio do certame, em 2013. Foi o primeiro concurso pú-
blico finalizado pelo TJ/RS com base na Resolução nº 
81/2009, do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), que 
padroniza as provas em todo o Brasil.

Foram aprovados no concurso 400 candidatos, 
sendo que 162 deles escolheram todas as delegações 
vagas, sendo 108 aprovados no critério de Provimento 
(entrando na atividade) e outros 54 por Remoção (esta-
vam em unidades menores e se removem para unida-
des maiores).

“As atividades notariais e de registros públicos cons-
tituem serviços de importância fundamental para a po-
pulação em geral e para os mais diversos setores sociais 
e econômicos de nosso estado, pela segurança jurídi-
ca que proporcionam aos negócios jurídicos pessoais e 

patrimoniais de todo cidadão”, destacou o presidente do 
Colégio Registral do RS, João Pedro Lamana Paiva.

A atual corregedora-geral da Justiça gaúcha, de-
sembargadora Íris Helena Medeiros Nogueira, apontou 
a disputa acirrada entre candidatos como a maior cau-
sadora do atraso da finalização do processo. “Muitas das 
unidades que estavam vagas eram de grande impor-
tância e complexidade, localizadas em grandes centros. 
Certamente estes novos delegatários aprovados são 
muito bem preparados, o que trará melhorias no aten-



dimento à população em geral”, destacou a magistrada.
“Foi um concurso bem angustiante para os candida-

tos, foram cinco anos de muitas expectativas e preparo. 
Pretendo realizar esse serviço público da melhor forma 
possível para a população, atender a sociedade com 
muita efetividade no meu trabalho, e sempre colocar 
o cartório a disposição para contribuir com a comuni-
dade”, disse Fabio Schmidt Schaurich, que escolheu o 
Tabelionato de Notas e Registro Civil de Nova Palma.

Para Danilo Alceu Kunzler presidente do Colégio 
Notarial do Rio Grande do Sul (CNB/RS), a demora na 
conclusão do concurso foi prejudicial não somente para 
a classe, mas principalmente para a população. “Espe-
ramos que estes novos delegatários estejam imbuídos 
de um trabalho social voltado à comunidade, prestando 
e informações, aconselhando e orientando o cidadão 
na prática dos atos jurídicos”, disse.

Para o presidente do TJ/RS, desembargador Luiz 
Felipe Silveira Difini, ainda que a Justiça gaúcha seja re- 

conhecidamente bem posicionada em âmbito nacional 
no que diz respeito aos serviços de cartórios, esta con-
dição não deve ser motivo de estagnação, “mas sim de 
melhorias que virão a partir da colocação dos novos dele-
gatários que assumiram postos há muito destituídos”.

Segundo a juíza corregedora, Laura Fleck, o concur-
so que se passou é um dos mais complexos no âmbito 
judiciário, o que acaba por selecionar os melhores can-
didatos culminando em uma prestação de serviços de 
melhor qualidade aos usuários. “Há um outro concur-
so em andamento, na fase da apresentação de títulos, 
aberto em 2015, acreditamos que até a metade do ano 
será realizada a prova oral”, complementou a juíza.

Para a delegatária Marise Dornelles, nova titular do 
1º Tabelionato de Santana do Livramento, “a sociedade 
vai ter necessariamente um outro tipo de serviço. Há a 
intenção de investimento na estrutura dos cartórios, o 
que vai causar um reflexo social positivo para toda a co-
munidade”, disse.

Os 162 delegatários escolheram todas as delegações vagas, sendo 108 
aprovados no critério de Provimento e outros 54 por Remoção

Presidente do CNB/RS, Danilo Alceu Kunzler; e do 
Colégio Registral do RS, João Pedro Lamana Paiva, 
participaram da solenidade de posse
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“As atividades notariais e de registros 
públicos constituem serviços de 
importância fundamental para a 

população em geral e para os mais 
diversos setores sociais e econômicos 

de nosso Estado, pela segurança jurídica 
que proporcionam aos negócios jurídicos 
pessoais e patrimoniais de todo cidadão” 

João Pedro Lamana Paiva, 
presidente da Colégio 

Registral do RS
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CAPA

Estamos hoje aqui para celebrar o encerramento do 
Concurso Público aberto pelo Edital n.º 001/2013, coordena-
do pela Comissão Examinadora do Concurso Público para 
Outorga de Delegação Notarial e Registral deste Tribunal.

O encerramento se dá com a efetivação da Outorga 
das Delegações dos Notários e Registradores aprovados 
nesse concurso, mediante o provimento, por meio de re-
moção ou ingresso, de 162 serventias vagas.

Com efeito, sucessivas Administrações desta Corte 
de Justiça envidaram esforços para, em cumprimento ao 
que dispõe o Artigo 236 da Constituição Federal, e espe-
cificamente seu INCISO 3°, realizar concursos públicos de 
provas e títulos para ingresso na atividade notarial e de 
registro, à medida em que ocorram vacâncias nas ser-
ventias extrajudiciais.

Este Concurso enfrentou várias dificuldades, com 
sucessivos recursos e pedidos de providências junto ao 
Conselho Nacional de Justiça e chegou a estar suspenso 
por 01 ano, em virtude de decisão liminar do CNJ.

Sem esmorecer, a Comissão de Concurso Público 
buscou dar cumprimento a todas as determinações do 
CNJ, de modo a concluir o certame e efetivar a outorga 
das delegações.

E esse esforço da Comissão, e deste Tribunal, não tem 
por objetivo apenas cumprir a obrigação que a Constitui-
ção nos impõe.

A razão maior que nos move, ao Poder Judiciário gaú-
cho, é garantir transparência, qualidade e eficiência aos 
serviços prestados à Sociedade Gaúcha, destinatária fi-
nal de todas as nossas atividades.

Nesse sentido, indispensável agradecer, tanto aos 
atuais como aos anteriores integrantes da Comissão 
Examinadora do Concurso Público, o espírito público com 
que sempre se houveram e a dedicação diuturna para 
que se concluísse o Concurso aberto em 2013.

Igualmente, devo destacar a dedicação dos servido-
res da Corregedoria-Geral da Justiça que atuaram junto 
à Comissão, Léo Almeida, Rejane Barreto Centeno e José 
Carlos Dornelles Mata.

Importa mencionar, ainda, que muito embora a histó-
ria das atividades notarias e registrais lato sensu remonte 
aos primórdios da humanidade, registrando-se a presen-
ça do funcionário real denominado “Escriba” já na época 
do Código de Hamurabi, a relevância dessa atividade foi 
crescendo à medida em que a sociedade foi se tornando 
mais complexa, e também mais democrática.

A relevância da atividade que as senhoras e os se-
nhores estão agora assumindo se deve ao fato de que 
é função precípua do ato notarial ou registral assegurar 
segurança jurídica e justiça social aos negócios e à vida 
em Sociedade.

“Muitas das unidades que estavam 
vagas eram de grande importância e 

complexidade, localizadas em grandes 
centros. Certamente estes novos 

delegatários aprovados são muito bem 
preparados, o que trará melhorias no 
atendimento à população em geral”  

Íris Helena Medeiros Nogueira, 
ex-corregedora-geral da Justiça

Leia a íntegra do discurso da
ex-corregedora-geral da Justiça do Estado 
do RS na posse dos aprovados no concurso

Assim, ao dar as boas-vindas aos senhores e às se-
nhoras, que passarão a integrar o Poder Judiciário Rio-
Grandense enquanto delegatários de serviço público su-
jeito à fiscalização deste Tribunal, repiso o repto de que, 
acima de tudo, somos prestadores de serviço público e 
garantes da cidadania e, nesse papel, devemos nos ha-
ver com probidade, eficiência e atenção aos verdadeiros 
valores que formam uma sociedade democrática que ser 
quer construir neste Estado e neste País.

  
Muito obrigada, sucesso e coragem!

Íris Helena Medeiros Nogueira, 
ex-corregedora-geral,  durante a cerimônia de posse
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Porto Alegre (RS) - A Casa do Registrador Gaúcho e as 
entidades de classe notariais e registrais recepcionaram, 
no dia 30 de janeiro, os aprovados no concurso público 
para serviços extrajudiciais do RS, após cerimônia de pos-
se realizada no Tribunal de Justiça do Estado do Rio Gran-
de do Sul (TJ/RS). Foram empossados 162 novos titulares, 
que assumem os cartórios com base na Resolução nº 
81/2009, do Conselho Nacional de Justiça (CNJ).

O presidente do Colégio Registral do RS, João Pedro 
Lamana Paiva, durante discurso no Ato de Outorga no 
TJ/RS, destacou o papel social do cargo. “É sobre esse 
aspecto fundamental de nossa atividade que gostaría-
mos de salientar aos novos colegas notários e registra-
dores, especialmente àqueles que ingressam agora na 
atividade, acerca da importância, no contexto da socie-
dade, de nosso papel institucional na orientação, na hi-
gidez e na eficiência desse grande sistema de cidadania 
e de ordem social”, relatou.

Para o presidente do Colégio Notarial do RS, Danilo 
Kunzler, a iniciativa de realizar um evento de recepção é 
extremamente importante, pois é uma maneira de en-
trosar os novos delegatários e informá-los sobre o que 
está acontecendo na atividade. “É uma forma de dizer 
‘estamos com vocês’, ‘estamos juntos’. Esperamos ago-
ra que eles tenham o espírito de notários e registrado-
res, para que façam o trabalho honrando o cargo que 
assumiram em suas comunidades”, comentou.

Segundo o presidente da Associação dos Registra-
dores de Pessoas Naturais do RS (Arpen RS), Arioste Sch-
norr, esta é a primeira vez que as entidades proporcionam 
um evento deste tipo. “É essencial que os novos delega-
tários sintam-se acolhidos pelas entidades, pois entram 

Cocktail de boas-vindas 
marca recepção dos novos titulares 
dos Cartórios do RS

“É necessário ambientar os novos 
delegatários também em uma 

perspectiva política, sabendo que 
sua classe e destino demandam 

ações nesta área”  
Ricardo Kollet, presidente da 

Fundação Escola Notarial e Registral 
do Rio Grande do Sul (Enore)

Após cerimônia, os delegatários foram recebidos em um cocktail  
organizado pelo fórum de presidentes do Estado do RS

com segurança e sabem que irão encontrar apoio”, disse.
Já o presidente da Fundação Escola Notarial e Regis-

tral do Rio Grande do Sul (Enore), Ricardo Kollet, acres-
centou que o evento auxilia a ambientar os novos titulares, 
além de apresentar a eles as entidades que os repre-
sentam. “É necessário ambientar os novos delegatários 
também em uma perspectiva política, sabendo que sua 
classe e destino demandam ações nesta área”, opinou.

O presidente do Instituto de Registro Imobiliário do 
Rio Grande do Sul (IRIRGS), Claudio Grecco, destacou 
que o evento foi uma ideia excelente das entidades para 
recepcionar os novos delegatários do serviço notarial e 
registral e proporcionar um momento de conhecimento 
e confraternização.

O cocktail também contou com a participação de 
membros do Judiciário gaúcho, entre eles, a correge-
dora-geral da Justiça do RS, desembargadora Íris Hele-
na Medeiros Nogueira.
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Segundo o presidente da Associação dos Registradores 
de Pessoas Naturais do RS (Arpen RS), Arioste Schnorr, 
esta é a primeira vez que as entidades proporcionam 
um evento deste tipo. “É essencial que os novos delega-
tários sintam-se acolhidos pelas entidades, pois entram 
com segurança e sabem que irão encontrar apoio”, disse.

 Já o presidente da Fundação Escola Notarial e Regis-
tral do Rio Grande do Sul (Enore), Ricardo Kollet, acrescen-
tou que o evento auxilia a ambientar os novos titulares, 
além de apresentar a eles as entidades que os represen-
tam. “É necessário ambientar os novos delegatários tam-
bém em uma perspectiva política, sabendo que sua clas-
se e destino demandam ações nesta área”, opinou.

 O presidente do Instituto de Registro Imobiliário do 
Rio Grande do Sul (IRIRGS), Claudio Grecco, destacou 
que o evento foi uma ideia excelente das entidades para 
recepcionar os novos delegatários do serviço notarial e 
registral e proporcionar um momento de conhecimento 
e confraternização.

 O cocktail também contou com a participação de 
membros do Judiciário gaúcho, entre eles, a correge-
dora-geral da Justiça do RS, desembargadora Íris Hele-
na Medeiros Nogueira.

O cocktail, organizado por dez entidades de classe notariais e registrais, 
contou com a presença da então corregedora-geral da Justiça do RS, Íris 
Helena Medeiros Nogueira

O presidente do Colégio Registral, João 
Pedro Lamana Paiva, desejou boas-vindas 
aos novos notários e registradores

Novas delegatárias no evento que ocorreu na 
Casa do Registrador Gaúcho, em Porto Alegre

“É essencial que os 
novos delegatários 
sintam-se acolhidos 
pelas entidades, pois 

entram com segurança 
e sabem que irão 
encontrar apoio”

 Arioste Schnorr, 
presidente da 

Arpen-RS
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Coluna 
Perguntas e Respostas
CNB-RS 

Karin Regina Rick Rosa é mestre em Direito pela UNISINOS. 
Especialista em Direito Processual Civil pela UNISINOS. 
Assessora Jurídica do Colégio Notarial do Brasil - Conselho 
Federal e Vice-Presidente da Comissão de Notários e 
Registradores do IBDFAM.

Luiz Carlos Weizenmann é barechal em Direito, graduado 
pela UNISC; Especialista em Direito Notarial e Registral, pela 
UNISINOS; Acadêmico da Academia Notarial Brasileira – ANB; 
Membro do Instituto Brasileiro de Direito de Família/RS.

Em relação ao primeiro questionamento, no caso da 
usucapião extrajudicial, a ata notarial deve ser lavrada 
por tabelião de notas do município onde está localizado 
o imóvel usucapiendo ou a maior parte dele, referindo-
se esta parte final aos casos em que o imóvel ocupa 
área que abrange mais de um município. Neste sentido 
o artigo 5º do Provimento nº 65 do Conselho Nacional 
de Justiça, ao final transcrito.

Quanto à necessidade ou não de realização de di-
ligência, ainda tendo como fonte o Provimento nº 65 
do Conselho Nacional de Justiça, o mesmo artigo 5º, 
em seu parágrafo primeiro, torna facultativo compare-
cimento do tabelião de notas ao imóvel para realização 
de diligências. O que determina a necessidade ou do 
comparecimento no local é a própria espécie de usu-
capião pretendida e as provas que o interessado deverá 
reunir para encaminhar seu pedido junto ao registrador 
imobiliário.  É o caso, por exemplo, da usucapião que 
tem como requisito a posse-trabalho (art. 1.238, pará-
grafo único, CC), na qual o prazo reduz para dez ano 
se o possuidor tiver sua moradia habitual no imóvel, ou 
nele tiver realizado obras ou serviços de caráter pro-
dutivo. A verificação in loco pelo tabelião de notas para 
consignar tal circunstância na ata notarial torna a dili-
gência necessária. 

O artigo 5º do Provimento nº 65 do Conselho Nacio-
nal de Justiça dispõe:

“Art. 5º A ata notarial mencionada no art. 4º deste 
provimento será lavrada pelo tabelião de notas do mu-
nicípio em que estiver localizado o imóvel usucapiendo 
ou a maior parte dele, a quem caberá alertar o reque-
rente e as testemunhas de que a prestação de declara-
ção falsa no referido instrumento configurará crime de 
falsidade, sujeito às penas da lei.

§ 1º O tabelião de notas poderá comparecer pesso-
almente ao imóvel usucapiendo para realizar diligências 
necessárias à lavratura da ata notarial.

§ 2º Podem constar da ata notarial imagens, docu-
mentos, sons gravados em arquivos eletrônicos, além 
do depoimento de testemunhas, não podendo basear-
se apenas em declarações do requerente.

§ 3º Finalizada a lavratura da ata notarial, o tabelião 
deve cientificar o requerente e consignar no ato que a 
ata notarial não tem valor como confirmação ou estabe-
lecimento de propriedade, servindo apenas para a ins-
trução de requerimento extrajudicial de usucapião para 
processamento perante o registrador de imóveis.”

1.A ata notarial precisa 
ser lavrada pelo 
tabelião de notas 
do local do imóvel 
usucapiendo e se pode 
ser um tabelião
de outro município?

2.

O artigo 216-A da Lei de Registros 
Públicos exige a lavratura 
de uma ata notarial que 
acompanhará o requerimento de 
usucapião extrajudicial junto 
com os outros documentos. As 
dúvidas são: 

É necessária a 
realização de 
diligência ao imóvel 
para lavratura da ata 
notarial?



14

Institucional

CNB/RS conclui visitas aos Tabelionatos 
do Alto Uruguai e Missões
 Notários apresentaram suas instalações e falaram sobre a prática do serviço 

Tabelionato Salvatori está localizado em um dos maiores municípios da região das Missões, em Sarandi

A diretoria do Colégio Notarial do Brasil – Seção Rio 
Grande do Sul (CNB/RS) concluiu uma série de visi-
tas aos Tabelionatos de Notas e unidades associadas 
localizadas na região do Alto Uruguai e Missões. Entre 
os dias 15 e 19 de janeiro, a comitiva visitou 37 cartórios 
localizados em 29 municípios diferentes.

“Trata-se de uma ação muito importante do Colégio 
Notarial, pois aproxima a entidade de seus associados, 
fazendo com que possamos conhecer as realidades 
locais e as dificuldades enfrentadas pelos colegas que 
são diferentes do que acontece nas grandes cidades ou 
na capital do Estado”, disse Danilo Alceu Kunzler, presi-
dente da entidade. “Ao final deste trabalho lançaremos 
um livro com todas as visitas que foram feitas pela en-
tidade”, afirmou.

Ao lado do presidente da entidade, percorreram 
os quase dois mil quilômetros de viagens o diretor 
Marcos Cunha Lima, tabelião de Caxias do Sul, e o 

“Trata-se de uma ação muito importante 
do Colégio Notarial, pois as dificuldades 

enfrentadas pelos colegas que são 
diferentes do que acontece nas grandes 

cidades ou na capital do Estado” 
Danilo Alceu Kunzler, 

presidente do CNB/RS

assessor da presidência, Luiz Carlos Weizenmann. “É 
importante colocar o Colégio Notarial à disposição 
dos colegas, apresentando nossa estrutura e como 
podemos auxiliá-los nas várias demandas que pos-
suem”, disse Cunha Lima.
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“É importante colocar o 
Colégio Notarial à disposição 
dos colegas, apresentando 

nossa estrutura e como 
podemos auxiliá-los nas várias 

demandas que possuem”
Marcos Ferreira Cunha Lima, 

diretor do CNB/RS

No primeiro dia de visitas, foram visitados dez car-
tórios, em sete cidades diferentes. Já no segundo dia, 
a comitiva do CNB/RS esteve em 11 unidades em oito 
diferentes municípios do Estado. No terceiro dia foram 
seis cartórios em seis cidades distintas. 

No quarto dia de viagem pela região, o CNB/RS es-
teve em sete cartórios, de sete cidades diferentes. As 
visitas se encerraram no município de Carazinho onde o 
CNB/RS esteve em três diferentes cartórios. 

Diretoria do CNB/RS visita Tabelionato de Notas e Registros Públicos de Jaboticaba

Última serventia visitada pela Comitiva do CNB/RS na região do 
Alto Uruguai e Missões foi o 1º Tabelionato de Notas de Carazinho
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Prezados associados, 
 
Considerando a necessidade de uniformização dos pro-
cedimentos nos Tabelionatos de Notas;
 
Considerando  o disposto no Provimento Nº 61 da Corre-
gedoria Nacional de Justiça;
 
Considerando  que é dever da entidade de classe orien-
tar seus associados sobre a interpretação de normas le-
gais ou regulamentares; 
 
Considerando que o dever de garantia à segurança e efi-
cácia jurídica dos atos notariais;
 
O COLÉGIO NOTARIAL DO BRASIL – SECÇÃO DO RIO 
GRANDE DO SUL orienta:
 
DO PROVIMENTO
 
O art. 1º do Provimento 61 estabelece a obrigatoriedade 
de informação do número do CPF, do CNPJ e dos da-
dos necessários à completa qualificação das partes nos 
feitos distribuídos ao Poder Judiciário e aos serviços ex-
trajudiciais em todo o território nacional e que referidas 
obrigações são atribuições dos cartórios distribuidores 
privados ou estatizados do fórum em geral, bem como 
de todos os serviços extrajudiciais.
 
O artigo 2º determina que deverão constar “no requeri-
mento para prática de atos aos serviços extrajudiciais”, 
sem prejuízo de outras exigências legais, as seguintes 
informações:
 
I – nome completo de todas as partes, vedada a utiliza-
ção de abreviaturas;
II – número do CPF ou número do CNPJ;
III – nacionalidade;
IV – estado civil, existência de união estável e filiação;
V – profissão;
VI – domicílio e residência;
VII – endereço eletrônico.
 
 
DA QUALIFICAÇÃO DAS PARTES
 
Os requisitos da escritura pública estão previsto no art. 

Norma estabelece a obrigatoriedade do número do CPF, do CNPJ e 
dos dados necessários à qualificação das partes nos processos distribuídos 
ao Poder Judiciário e aos serviços extrajudiciais em todo o País

Jurídico

CNB/RS divulga orientação referente AO
Provimento nº 61 
da Corregedoria 
Nacional de Justiça

215 do CCB. Quanto à filiação, o inciso III estabelece a 
indicação “quando necessário”. 
 
Art. 215. (...)
 
III - nome, nacionalidade, estado civil, profissão, domicílio 
e residência das partes e demais comparecentes, com a 
indicação, quando necessário, do regime de bens do ca-
samento, nome do outro cônjuge e filiação; (grifamos)
 
No mesmo sentido a Lei 6.015/73, quando trata dos re-
quisitos da matrícula (art. 176, § 1º, 4, “a”):
 
a) tratando-se de pessoa física, o estado civil, a profissão, 
o número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas 
do Ministério da Fazenda ou do Registro Geral da cédula 
de identidade, ou à falta deste, sua filiação; (grifamos)
 
Estabelece a necessidade do CPF e do RG e que este 
pode ser substituído pela “filiação”. Esta determinação 
fundamenta-se no fato de que o RG não é item obriga-
tório das escrituras públicas, nos termos do art. 215 do 
Código Civil, pois as partes podem ser conhecidas do 
notário ou ainda serem reconhecidas por testemunhas 
(§ 5º).
 
A indicação da filiação tem a finalidade de individualizar 
a pessoa, evitando riscos decorrentes de homonímia.
 
Portanto, nem todos os itens desse artigo são de inser-
ção nos atos notariais, mesmo porque endereço eletrô-
nico é item pessoal das partes e não se destina à publici-
dade dada pelos ofícios de registro, além do fato de que 
muitos sequer possuem endereço eletrônico.
 
 
DO REQUERIMENTO
 
O artigo 2º não trata dos atos notariais e de registro e sim 
de “requerimento” para a prática destes atos. Tal disposi-
ção sugere que os itens constem dos arquivos do Tabe-
lionato de Notas, para eventual necessidade de buscas 
ou pesquisas futuras relativas às pessoas que foram par-
tes ou que requereram o serviço.
 

A Diretoria
CNB/RS
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CNB/RS divulga nota de esclarecimento 
sobre Instrução Normativa 
da Receita Federal do Brasil

Prezados Associados,
 
Tendo em vista o recebimento de questionamento so-
bre a Instrução Normativa RFB 1761, de 20 de novembro 
de 2017, o Colégio Notarial do Brasil – Secção Rio Gran-
de do Sul esclarece:
 
a) A obrigatoriedade de comunicação de transação 
em espécie com valor superior a R$ 30.000,00 é da 
pessoa física ou jurídica que recebeu tais valores de-
corrente de uma transação com uma ou mais pessoas. 
(art. 4º, IN 1761);
 
b) Tal comunicação não será objeto de informação ou 
inserção de qualquer espécie na escritura pública, por 
não se tratar de obrigação do notário;

Documento dispõe sobre a comunicação de transação em espécie

JURÍDICO

NOTA CONJUNTA DE DIRETORIA Nº 01/2018 - 
ALIMENTAÇÃO DO SISTEMA JUSTIÇA ABERTA
 
O Colégio Notarial do Brasil, Seção Rio Grande do Sul; e
 
O Colégio Registral do Rio Grande do Sul;
 
CONSIDERANDO que, semestralmente, nas primeiras 
quinzenas dos meses de janeiro e de julho, os Serviços 
Notariais e Registrais devem alimentar o Sistema Justi-
ça Aberta do CNJ, informando, entre outros, os dados 
relativos ao quantitativo de “atos praticados”; 
 
CONSIDERANDO  a inexistência de orientação expressa 
a respeito de como se obter tal informação, gerando in-
terpretações divergentes; 
 
CONSIDERANDO  que o art. 24-J da CNNR determina 
a obrigatoriedade da aplicação do SDFNR em todos 
os atos notariais e de registro e na respectiva Nota de 
Emolumentos;
 
RESOLVEM ORIENTAR:

Nota Conjunta da Diretoria Nº 01/2018 - 
Alimentação do Sistema Justiça Aberta  
Norma dispõe sobre número da somatização de atos praticados no semestre

O número de atos praticados, no semestre, será igual 
ao somatório do número de “atos cartoriais” mensais, in-
formado no item 2 do “relatório de faturamento mensal” 
do Selo Digital, recebido do email: TJRSSistInfo@tjrs.jus.
br, ou seja:
 
Atos Praticados no 1º semestre = Atos cartoriais (janei-
ro) +Atos cartoriais (fevereiro) + Atos cartoriais (março) + 
Atos cartoriais (abril) + Atos cartoriais (maio) + Atos Car-
toriais (junho); e,
 
Atos Praticados no 2º semestre = Atos cartoriais (julho) 
+ Atos cartoriais (agosto) + Atos cartoriais (setembro) + 
Atos cartoriais (outubro) + Atos cartoriais (novembro) + 
Atos Cartoriais (dezembro).
 

Porto Alegre, 09 de janeiro de 2018.
 

Danilo Alceu Kunzler
Presidente

 
João Pedro Lamana Paiva

Presidente

c) O notário estará obrigado a comunicar à RFB quando, 
num mesmo mês, tenha recebido valores em espécie 
superiores a R$ 30.000,00 a título de emolumentos de 
uma mesma pessoa ou várias pessoas em uma mesma 
escritura, ou várias escrituras com as mesmas partes.
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CGJ/RS orienta sobre 
recepção de ofícios 
e documentos em 
meio eletrônico  

A Corregedoria Geral da Justiça do Estado do 
Rio Grande do Sul (CGJ/RS) divulgou o Ofício 
Circular 001/2018 que orienta sobre a recepção 
de ofícios e outros documentos em meio eletrô-
nico, desde que seja possível a conferência da 
assinatura eletrônica.
 
 
OFÍCIO-CIRCULAR Nº 001/2018-CGJ
 
 
Processo nº 0010-16/001708-1	 Porto Alegre, 
09 de janeiro de 2018.
 
Orienta Notários e Registradores quanto à pos-
sibilidade de recepção de ofícios e outros docu-
mentos,    enviados   em   meio    eletrônico, 
desde que estejam assinados digitalmente.
 
 Senhor (a) Tabelião (ã) / Registrador (a):
 
CONSIDERANDO manifestação encaminhada 
pela Superintendência do Patrimônio da União 
no Rio Grande do Sul à Corregedoria¬ Geral da 
Justiça, dando conta do envio de documentos 
por meio eletrônico, assinados digitalmente, 
para as serventias extrajudiciais;
 
CONSIDERANDO a informação de que alguns 
(mas) Delegatários (as)/Designados (as) não se 
sentem seguros em recepcionar documentos 
encaminhados por meio eletrônico, exigindo a 
sua apresentação em meio físico;
 

De acordo com ofício, a aceitação deverá ser realizada 
mediante conferência da assinatura digital

Jurídico

CONSIDERANDO que a tecnologia atualmente 
existente atribui suficiente segurança e confiabi-
lidade na transmissão de informações por meio 
digital, bem como representa importante ganho 
de produtividade e eficiência; e
 
CONSIDERANDO já ser corriqueira a utilização 
de e-mail oficial, Sistema Malote Digital, Centrais 
de Serviços Notariais e Registrais, dentre outros, 
para o envio e recepção de ofícios e outras co-
municações;
 
ORIENTO Vossa Senhoria a aceitar ofícios e ou-
tros documentos eletrônicos enviados pelos 
Órgãos da Administração Pública Direta e Indi-
reta, Federal, Estadual e Municipal, desde que 
estejam assinados digitalmente e que haja pos-
sibilidade de conferência da autenticidade dessa 
assinatura, sendo desnecessária a apresentação 
do mesmo documento em meio físico.
 
Atenciosas saudações,
 
 
 
 

 



19

JURÍDICO

OFÍCIO-CIRCULAR Nº 005/2018-CGJ
 
Processo nº 0010-17/000548-5            	              
Porto Alegre, 10 de janeiro de 2018.
 
Regulamenta a forma de lançamento da cobrança 
do Selo Digital de Fiscalização nos atos de digita-
lização praticados por serventias extrajudiciais.
 
Senhor(a) Registrador(a):
 
CONSIDERANDO que o procedimento de digi-
talização de documentos representa ato isolado, 
conforme disposto nos itens 18, i, 15, 09 e 08 da 
Tabela de Emolumentos do Tabelionato de No-
tas, do Tabelionato de Protesto de Títulos, do Re-
gistro de Imóveis e do Registro de Títulos e Docu-
mentos, respectivamente;
 
CONSIDERANDO a divergência de interpretações 
quanto ao correto lançamento de Selo Digital de 
Fiscalização nos atos de digitalização, exposta no 
expediente nº 0010-17/000548-5; e
 

CGJ/RS regulamenta a forma de 

lançamento da cobrança do
Selo Digital de Fiscalização  
Regulamenta a forma de lançamento da cobrança do Selo Digital de 
Fiscalização nos atos de digitalização praticados por serventias extrajudiciais

CONSIDERANDO a necessidade de observância 
dos princípios constitucionais da proporcionali-
dade e da razoabilidade quando da incidência 
da cobrança do Selo Digital de Fiscalização;
 
DETERMINO a Vossa Senhoria que para o ato 
de digitalização deverá ser lançada a cobrança 
de apenas um único Selo Digital, cuja base de 
cálculo para enquadramentos nas faixas do ar-
tigo 24-D, §1º da Consolidação Normativa Nota-
rial e Registral será o valor total dos emolumen-
tos pelo ato de digitalização.
 
Atenciosas saudações,
 
DESª. IRIS HELENA MEDEIROS NOGUEIRA
Corregedora-Geral da Justiça



Da Usucapião em favor do 
Poder Público

A usucapião tem sido tema recorrente na classe nota-
rial e registral, em razão do surgimento da possibilida-
de do procedimento via extrajudicial, o que certamente 
beneficia a sociedade, pois tem o condão de agilizar o 
andamento e mais uma vez contribuir para o desafoga-
mento do Poder Judiciário, o que aconteceu de manei-
ra incontestável com os atos decorrentes da Lei 11.441, 
de 2007.

Os debates sobre o tema têm sido profícuos e como 
não podia ser diferente surgem dúvidas as mais variadas 
e muitas vezes nos deparamos com situações não muito 
comuns. Recentemente, dentre as visitas aos tabeliona-
tos do Rio Grande do Sul, com a diretoria do Colégio No-
tarial do Brasil-Secção RS, surge a informação de que a 
Prefeitura Municipal de determinada cidade havia enca-
minhado o pedido de ata notarial para fins de usucapião 
da praça central da cidade. O motivo da necessidade 
fundava-se no fato de que havia verba pública destinada 
para a recuperação e modernização da mesma, mas a 
liberação dependia obrigatoriamente de apresentação 
da matrícula de propriedade do imóvel.

De acordo com o art. 99, inciso I, do Código Civil, as 
praças são bens público de uso comum do povo, mas 
isso não quer dizer que o povo seja o seu proprietário, 
somente terá o direito ao uso do bem. A propriedade 
pertence à uma pessoa jurídica, no caso, o Município 
em que se a mesma se situa. A propriedade se com-
prova pelo seu competente registro junto ao Ofício de 
Registro de Imóveis.

O município adquire bens das mais variadas formas, 
por contratos convencionais, compra e venda, doação, 
etc., que dependem de autorização legislativa ou por 
imposição, via desapropriação, decorrente de decreto 
desapropriatório do Poder Executivo.

Por outro lado, o município poderá apossar-se de 

Luiz Carlos Weizenmann é barechal em Direito, graduado 
pela UNISC; Especialista em Direito Notarial e Registral, pela 
UNISINOS; Acadêmico da Academia Notarial Brasileira – 
ANB; Membro do Instituto Brasileiro de Direito de Família/RS

“Ao Poder Público também
 é dada a possibilidade de 

adquirir um bem via 
usucapião, que é forma 

originária da aquisição da 
propriedade”

Opinião Jurídica

um bem, pelas mais variadas razões, mas dependerá 
da formalização, para que obtenha o competente título 
de propriedade. 

Sendo assim, não se enquadrando nas formas aqui-
sitivas supra mencionadas, ao Poder Público também é 
dada a possibilidade de adquirir um bem via usucapião, 
que é forma originária da aquisição da propriedade. 

Nesse sentido, Ely Lopes de Meirelles leciona: “En-
tendemos também possível a aquisição de bens por 
usucapião em favor do Poder Público, segundo os pre-
ceitos civis desse instituto e o processo especial de seu 
reconhecimento. Será este o meio adequado para a Ad-
ministração obter o título de propriedade de imóvel que 
ela ocupa, com ânimo de domínio, por tempo bastante 
para usucapir. A sentença de usucapião passará a ser o 
título aquisitivo registrável no cartório imobiliário compe-
tente.” (MEIRELLES, Hely Lopes. “Direito Administrativo 
Brasileiro”, 33ª ed., Malheiros, São Paulo, 2007, p. 546).

O município poderá, portanto, usucapir a área da 
praça, bem como outros imóveis pendentes de regu-
larização, sujeitando-se aos trâmites legais e optando 
pelo usucapião extrajudicial deverá cumprir as exigên-
cias do art. 216-A da Lei 6.015/73, dentre elas a ata no-
tarial a ser elaborada pelo notário.
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Colégio Notarial do Brasil recebe 
Diploma de Mérito do COAF

O Diploma de Mérito do COAF é concedido a 
entidades que contribuem com o combate à 
corrupção e à lavagem de dinheiro

No dia 7 de março, o Colégio Notarial do Brasil 
(CNB) recebeu o Diploma de Mérito do Con-
selho de Controle de Atividades Financeiras 
(COAF), em cerimônia realizada na sede da 
entidade, na capital federal. A homenagem foi 
concedida em razão da contribuição dos no-
tários brasileiros no combate à corrupção e à 
lavagem de dinheiro no Brasil. 

Participaram do evento o presidente do 
CNB-CF, Paulo Roberto Gaiger Ferreira; o vice
-presidente, Filipe Andrade Lima; o presidente 
da Secional do Rio Grande do Sul, Danilo Alceu 
Kunzler; e o assessor jurídico do CNB/RS, Luiz 
Carlos Weinzemann.

I Simpósio de Direito Notarial reúne 
180 inscritos em Roraima
Com mais de 180 inscritos, o Colégio Notarial 
do Brasil (CNB) e a Seccional de Roraima reali-
zaram, no dia 10 de março, o I Simpósio de Di-
reito Notarial de Roraima, realizado no Fórum 
Judiciário local.

Os assessores jurídicos do Colégio Notarial 
do Brasil – Seção Rio Grande do Sul (CNB/RS), 
Luiz Carlos Weizenmann e Karin Regina Rick 
Rosa, debateram temas como Apostilamento 
de Documentos, Escrituras de União Estável, 
Divórcio e Separação, Cartas de Sentença, 
Usucapião e Ata Notarial.

O evento contou com as presenças do cor-
regedor-geral de Justiça do Estado, desembar-
gador Jésus Rodrigues do Nascimento, e do 
desembargador Almiro Padilha. Também esti-
veram presentes o presidente do Colégio No-
tarial do Brasil, Paulo Roberto Gaiger Ferreira, o 
presidente do CNB/RS, Danilo Alceu Kunzler, 
advogados, estudantes, prepostos e servidores 
do Poder Judiciário.

O evento reuniu 180 participantes entre notários, 
registradores e advogados
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O presidente do Colégio Notarial do Rio Gran-
de do Sul (CNB/RS), Danilo Alceu Kunzler, 
recebeu no dia 14 de fevereiro, o presidente 
do Conselho Federal (CNB-CF), Paulo Roberto 
Gaiger Ferreira, em visita de cortesia à sede 
estadual.

Na reunião, os dois presidentes fizeram 
uma análise do plano de ações e examinaram 
a previsão orçamentária do CNB-CF, da qual o 
presidente do Colégio do Rio Grande do Sul é 
o tesoureiro.

CNB/RS recebe visita do presidente do
Conselho Federal do Notariado

Reunião na sede do CNB/RS

CNB/RS prestigia cerimônia de criação 
da seccional roraimense do Colégio

O presidente do Colégio Notarial do Brasil – 
Seção Rio Grande do Sul, Danilo Alceu Kun-
zler, participou da cerimônia de fundação do 
Colégio Notarial do Brasil – Seção Roraima 
(CNB/RR), realizada no dia 9 de março, em 
Boa Vista. A nova seccional será presidida por 
Daniel Antônio de Aquino Neto, 2º Tabelião de 
Notas de Boa Vista.

Também participou da inauguração, o presi-
dente do Colégio Notarial do Brasil – Conselho 
Federal (CNB-CF), Paulo Roberto Gaiger Ferrei-
ra, e os assessores jurídicos do CNB/RS, Luiz 
Carlos Weizenmann e Karin Regina Rick Rosa.

Além da inauguração da 23a Seccional, os 
presidentes das entidades ainda realizaram visi-
tas institucionais ao Tribunal de Justiça do Esta-
do de Roraima, onde visitaram o corregedor-ge-
ral de Justiça, desembargador Jésus Rodrigues 
do Nascimento, e o também desembargador 
Almiro Padilha, que representou o atual presi-
dente que estava em viagem.

Presidente do CNB/RS, Danilo Kunzler, 
durante inauguração do CNB/RR



UMA NOVA SOCIEDADE,
MUITOS NOVOS DESAFIOS.
VOCÊ ESTÁ PRONTO?_

do

Em maio, o Colégio Notarial do Brasil 
realiza o XXIII Congresso Notarial 
Brasileiro. Nesta edição, falaremos 
sobre os novos desafios da nossa 
sociedade e como eles impactam a 
vida dos tabeliães de notas.

DEMAIS PALESTRAS
• Escritura eletrônica
• O notário e seu papel fiscalizador de tributos
• A reforma trabalhista e seus reflexos na atividade notarial
• Mediação e Conciliação
• Testamento e DAV
• Usucapião administrativo - Regularização Fundiária
• Notariado Jovem

Mais informações sobre a 
programação oficial em breve. 
Compareça ao nosso evento e 

venha debater conosco.

CONTATO: (61) 3323-4683
www.congressonotarial.com.br
secretariaexecutiva@notariado.org.br

PALESTRA MAGNA
LEANDRO KARNAL
“Transformação e Protagonismo: 
estratégia de um novo tempo”

Foz do Iguaçu - PR
Hotel Wish Golf Resort
Av. das Cataratas, 6845
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